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			APRESENTAÇÃO

			TRILHAS DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA COLONIAL

			Os textos reunidos neste livro resultam de pesquisas apresentadas no X Seminário do Grupo de Pesquisa História da Educação na Amazônia (GHEDA), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará (UEPA), realizado no Campus I dessa Universidade nos dias 4 e 5 de junho de 2019, e contou com o financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

			O tema central do evento circunscreveu-se no âmbito da “História da Educação na Amazônia Colonial: instituições e práticas educativas” e teve como motivação fundamental o fato deste ser um período ainda pouco explorado pelos historiadores da educação ensejando, portanto, a ampliação do olhar para esse recorte temático. Nesse sentido, o Seminário teve como objetivos socializar pesquisas sobre congregações religiosas e educação na Amazônia Colonial; refletir sobre cotidiano, rituais e sociabilidades em tal contexto, bem como incentivar estudos e pesquisas no campo da história da educação escolar e não escolar na Amazônia, em especial no Pará, visando contribuir com a escrita dessa história no referido período.

			A história da educação na Amazônia Colonial tem instigado os pesquisadores do GHEDA a embrenharem-se por esse período histórico em busca da compreensão dos modos de ser, sentir, viver e fazer, bem como dos processos educativos, trocas simbólicas e culturais estabelecidas entre os diferentes habitantes da região. Nessa perspectiva, parcerias com pesquisadores locais, regionais e nacionais foram fundamentais para o intercâmbio de saberes e ampliação de conhecimentos sobre o período colonial amazônico os quais, com seus olhares particulares, enriqueceram a construção deste livro. 

			A autora Maria Betânia Barbosa Albuquerque no texto “Práticas de Sociabilidades do Passado Colonial em Cartas e Relatos de Viagem: O Caso das Beberagens Tupinambá”, mergulha no conteúdo das cartas e relatos de viajantes como fontes para a História da Educação. Tais fontes permitiram à pesquisadora adentrar na rede de sociabilidade mediada pelo consumo do Cauim, bebida fermentada embriagante produzida pelas mulheres índias a partir de frutos ou raízes, denominada pelos cronistas dos séculos XVI e XVII como vinho. Segundo a autora, nas práticas de beberagens a memória era ativada, saberes eram transmitidos e aprendidos, permitindo a coesão social e a formação de subjetividades.

			O trabalho de Thais Cybelle Araujo da Silva: “Racionalidade teológica medieval e as práticas educativas da ordem dos mercedários na Amazônia colonial” se propõe a discutir pontos da racionalidade teológica do período medieval europeu e as características de suas práticas educativas, apontando, assim, os indícios de sua influência sobre a ação educativa da Ordem de N. Sra. das Mercês, no que tange a estrutura, método e organização dos saberes ensinados no Convento de Santa Maria de Belém, e nos hospícios desta ordem, em algumas vilas do Grão Pará. A partir destas análises, demonstra-se que a prática educativa da Ordem dos Mercedários, bem como das demais ordens religiosas, foi estruturada no sentido de introduzir e consolidar saberes valorizados pela cultura europeia-cristã, o que marcou o processo de colonização da Amazônia. 

			O autor Carlos Henrique Alves Cruz, em seu texto “Descer Demônios, Plantas Medicinais e Venenos: Lições de Pajelança e trocas Culturais na Amazônia Colonial”, examina as relações socioculturais dos pajés na América Portuguesa no período colonial. Segundo ele, os pajés, geralmente, eram vistos pela tônica da resistência cultural, marcada por um duelo entre o catolicismo aculturador e as tradições indígenas. Ao mesmo tempo em que foram interpretados como feiticeiros representantes do Diabo e inimigos dos missionários, poderiam atrair os indígenas para a fé cristã. As relações estabelecidas entre os pajés, os padres, os curandeiros, mandingueiros e oráculos que habitavam o mesmo espaço social foram marcadas por conflitos, trocas e adaptações culturais. As denúncias inquisitórias carregavam redes de aprendizagens e práticas culturais, sendo marcadas por relações interétnicas e pedagógicas. 

			O texto de Karl Heinz Arenz, “A Educação Jesuítica na Amazônia Colonial: Ad Intra e Ad Extra (Século XVII)”, investiga o sistema educacional jesuítico implantado na região amazônica, focalizando nesse processo duas dimensões: uma interna, ligada à formação de candidatos à vida religiosa e missionária, de acordo com as diretrizes traçadas por Inácio de Loyola e a geração fundadora; e outra externa, voltada à diversidade de atividades pedagógicas desenvolvidas com catecúmenos e neófitos indígenas e filhos dos colonos. O autor fundamenta suas análises em fontes da época, tais como: Ratio Studiorum, Cartas do padre Antônio Vieira, crônicas do padre João Felipe Bettendorff, nas obras clássicas de Serafim Leite (1943) e João Lúcio de Azevedo (1901), e em produções mais recentes que tratam do tema. 

			O texto de Maria do Perpétuo Socorro Gomes de Souza Avelino de França e Mario Allan da Silva Lopes, “Viagem ao Norte do Brasil do Capuchinho Yvo D’ Evreaux no Século XVII: Cultura e Educação”, analisa o Relato de Viagem deste religioso, focalizando aspectos da sua vida e obra, no Maranhão do século XVII. Para compor esse mosaico, os autores lançam mão da obra desse religioso e da historiografia que trata da  sua atuação  no norte do país. Eles esmiúçam a criação da Ordem dos Padres Menores Capuchinhos na Itália e a expansão desta ordem para outros países, apresentando uma breve biografia do padre Yvo D’ Evreaux e da sua obra, que retrata a travessia do Atlântico, a chegada dos padres Capuchinhos no Maranhão, o cotidiano, os costumes e práticas educativas dos índios mearinenses, além das ações para “civilizar os selvagens” à maneira dos franceses, destacando os processos educacionais produzidos nas trocas culturais entre estes e os índios. 

			O texto de Jane Elisa Otomar Buecke, “Educação na Amazônia Seiscentista”, aborda as práticas educativas que marcaram a educação de crianças na Amazônia no Século XVII, bem como as relações dessas práticas com os saberes nelas produzidos. Fundamentaram suas análises fontes documentais, tais como: crônicas dos padres Capuchinhos Claude D’Abbeville, Yvo D’Évreux e os Jesuítas João Felipe Bettendorff e Antônio Vieira. A autora dialoga com a historiografia sobre o tema e as crônicas de modo a adentrar no universo social e cultural da infância na Amazônia. Segundo ela, as crianças aprendiam por meio da observação, imitação, repetição, silêncio e atenção, se constituindo em mediadores culturais que ressignificaram suas aprendizagens, dando-lhes novo sentido em seu contexto cultural. 

			Maria Betânia Barbosa Albuquerque

			Maria do Perpétuo Socorro Gomes de Souza Avelino de França

			Jane Elisa Otomar Buecke

			Prefácio

			As três últimas décadas assistiram a um crescimento exponencial das pesquisas históricas na Amazônia. Primeiramente, como resultado de um movimento dos docentes dos cursos de graduação em História das universidades situadas na região. O processo de qualificação dos quadros de professores daqueles cursos culminou em um conjunto de pesquisas sobre diversas dimensões da vida amazônica. Suas dissertações e teses deram conta da experiência da escravidão para africanos, indígenas e negros escravizados, da importância da ação missionária na vida social e política dos povos aqui reunidos, das diversas dimensões assumidas pelas atividades extrativas (em mais de um momento da vida amazônica), dos acordos, conchavos e articulações das elites políticas (em períodos diversos), das variadas manifestações da cultura popular e erudita, entre tantos outros temas. Esse primeiro movimento, ocorrido nas décadas de 1990 e 2000, conformou linhas de investigação, articulou grupos de pesquisa e delimitou espaços de especialização.

			Nesse movimento, a experiência colonial foi particularmente privilegiada. Os trabalhos de Francisco Jorge dos Santos (1999), Patrícia Maria Melo (2001), Auxiliomar Ugarte (2004), Almir Diniz de Carvalho (2005), Mauro Cezar Coelho (2005), Rafael Chambouleyron (2005), José Alves de Souza Júnior (2009), e Décio Guzmán (1998) representam um sopro de renovação na reflexão sobre o passado colonial amazônico. Sem prejuízo das contribuições dos estudos pioneiros de Arthur Cezar Ferreira Reis (1995, 1964, 1993, 1993a), Expedito Arnaud (1985, 1984), José Oscar Beozzo (1983) e José Ubiratan do Rosário (1986), entre outros, aqueles trabalhos problematizam diversas dimensões da vida colonial amazônica, jogando luz sobre personagens esquecidos e assumindo outras perspectivas as abordagens sobre os processos vividos nesta parte da América Portuguesa.

			Em seguida, a introdução dos cursos de Pós-Graduação em História deu ensejo a uma nova onda de pesquisas abarcando um conjunto mais alargado de temas e questões, em número muito mais ampliado. Os professores e as professoras de tais cursos, primeiramente no Pará, depois no Amazonas e, em seguida, nos demais estados da região, orientaram (e orientam) um sem número de dissertações e teses que elucidaram períodos e problemas pouco ou nunca visitados pela historiografia antecedente.1 Desde meados da década de 2000, então, o passado amazônico tem sido perscrutado e a vida de seus povos estudada sob múltiplos olhares, por meio de questionamentos variados e com o auxílio de aportes teóricos distintos. Assim, no final da segunda década do século XXI, contamos já com um número expressivo de pesquisas resultantes da investigação de novos mestres e doutores em História.2

			A História da Educação e o Ensino da História, todavia, não floresceram como temas de pesquisa entre os historiadores da região, nessa primavera da História na Amazônia. No primeiro caso, poucos trabalhos se voltaram exclusivamente para a análise das concepções de Educação vigentes em dado período ou para o estudo dos sistemas de ensino na região. Na maior parte dos casos, tais questões foram abordadas como temas secundários e, em larga medida, a partir dos textos legais e da visão dos intelectuais de um dado período. Em função disso, tais trabalhos acabaram por assumir os processos educacionais como a expressão das intenções de certos grupos ou indivíduos. Incorria-se aqui em um equívoco que poderia ser classificado de “inferência metonímica”: tomar o dito pelo feito; assumir o projetado por um grupo (expresso no aparato legislativo, por exemplo) pelos processos vividos por toda a sociedade: entender as concepções de um grupo ou pessoa sobre a educação, a escola, seus objetivos e finalidades como a Educação efetivamente ofertada e a escola concretizada nas experiências cotidianas de professores e alunos.

			Um exemplo pode ser percebido na historiografia relativa ao Diretório dos Índios. Durante muitos anos, a historiografia compreendeu esse aparato legislativo formulado para regular a liberdade “concedida” aos povos indígenas desde a letra da lei. As conclusões assumiram a sociedade colonial emergida nas Vilas e Lugares do Diretório conforme determinava aquele corpo legal, sem considerar as relações sociais efetivas desenvolvidas nos espaços atingidos por ele e tampouco sem levar em conta o tempo percorrido entre a formulação da lei e a sua extinção, quarenta anos depois.3 Ainda sobre o Diretório dos Índios, a determinação de que as línguas indígenas e a Língua Geral fossem substituídas pelo uso da Língua Portuguesa, por meio da introdução de mestres-escolas em Vilas e Lugares, responsáveis pela educação dos povos indígenas aldeados, foi assumida como o fim do uso daquelas línguas no cotidiano das povoações amazônicas (COELHO, 2008). Pois, entre o projetado e o efetivamente concretizado, passou-se mais de cem anos para que a Língua Portuguesa assumisse preponderância entre os falares da região.4

			As referências às questões educacionais, mesmo diante de processos de expansão das pesquisas, não significaram a apropriação da temática pelos programas de Pós-Graduação da região. Ao considerar as produções dos discentes de tais programas no período de cinco anos (2010-2015), verificou-se que as temáticas relativas à História da Educação e ao Ensino de História ocupam lugar periférico nos programas de Pós-Graduação em História, sendo mais frequentes nos programas de Pós-Graduação em Educação. Mas, mesmo nestes, as questões relativas à aprendizagem da história e aos desafios que a disciplina enfrenta nos sistemas escolares não são enfrentadas (COELHO; COELHO, 2015).

			Considerando, então, a trajetória da pesquisa sobre História da Educação, o livro que os leitores têm à mão representa um bom augúrio! Ele encaminha parte das pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa História da Educação na Amazônia, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará. Os trabalhos reunidos nesta publicação buscam elucidar processos, considerando o contexto e as relações sociais neles envolvidas. Menos que as intenções, são as ações dos agentes o que está em foco. Isto não quer dizer que aquelas são desconsideradas, mas que elas não se sobrepõem aos processos estudados, de modo a assumir o devir como um desdobramento de projetos, desígnios ou vontades.

			Outro fator que concorre para as boas expectativas que os trabalhos suscitam é o fato de que se voltam para o passado colonial a partir de uma visão ampliada dos processos educacionais. Assim, não são estudados, apenas, os percursos formais de educação, reconhecidos pela metrópole portuguesa: se alguns trabalhos se voltam para um tema já bastante visitado, como é a ação missionária, não se incorre no equívoco de considerar que o discurso missionário não encontra resistências! Esse é mérito importante dos textos que constituem a presente coletânea: os agentes dos processos estudados são tanto aqueles comprometidos com os desígnios da metrópole (independentemente se tratamos aqui da Coroa portuguesa ou das ordens missionárias) quanto os agentes históricos para os quais as medidas educativas metropolitanas se voltavam – os povos indígenas.

			Essa, desde onde percebo, é a grande contribuição do presente livro: a História da Educação na Amazônia colonial não é percebida como a história das ações metropolitanas. Estas últimas constituem uma dentre as várias práticas educativas experimentadas pelos habitantes da região. Nesse sentido, a coletânea compreende reflexões sobre práticas educativas indígenas que são percebidas da mesma forma que as iniciativas metropolitanas. Isso significa considerar os povos indígenas habitantes da região como agentes históricos plenos, protagonistas de processos que não são compreendidos apenas como reações à presença alienígena. Antes, são entendidos como expressões de visões de mundo e de formas de estar no mundo.

			Os trabalhos aqui reunidos acrescentam outros olhares ao campo da História da Educação. Tradicionalmente, este é constituído por estudos que dão conta da trajetória da escola, das políticas educacionais, das disciplinas escolares, dos desafios que a educação enfrenta no contexto brasileiro, entre outros temas visitados por um sem número de pesquisadores. No que tange à trajetória da educação no Brasil, tais estudos, via de regra, consideram a ação jesuítica e o Colégio Pedro II como as experiências basilares, a partir das quais a educação brasileira se conformou. Pois, os estudos que o presente livro encaminha apontam outras inflexões da ação missionária, trazem à tona outros agentes, pouco visitados pelas análises sobre a História da Educação no Brasil e sugerem outras balizas para se pensar a trajetória da educação brasileira.

			Por essas razões, como um historiador que opera na interface da História e da Educação, com uma reflexão acumulada sobre a trajetória colonial nesta parte do território da América Portuguesa e, também, sobre a História Ensinada na Escola, percebo o presente texto como uma contribuição importante para os estudos sobre o passado colonial, sobre a História da Educação e sobre a História Ensinada. Em relação ao primeiro grupo de estudos, ele introduz algumas reflexões relevantes sobre as práticas educativas, reconhecendo o protagonismo dos povos indígenas e os limites da ação metropolitana. No que tange ao segundo grupo, a coletânea foge da armadilha de perceber a História da Educação como o estudo das iniciativas de formação reguladas pelo Estado ou pelas elites, reconhecendo outras práticas formativas como parte dos processos que demarcaram a trajetória da Educação no passado colonial. Por fim, no que concerne à História Ensinada, o presente trabalho oferece reflexões que ajudam a considerar os processos que conformam a evolução das discussões sobre educação na região amazônica, de modo a que possamos compreender as suas especificidades e demandas.

			Nunca é demais lembrar que os povos habitantes da região, há séculos, formulam reflexões e alternativas para enfrentar as questões que o mundo amazônico apresenta. Frequentemente percebida como uma região livre da presença humana, a qual demandaria intervenções elaboradas desde fora, a Amazônia tem sido objetivo de ações que, via de regra, desconsideram suas especificidades e as vontades dos povos que nela estão e lhe dão significado próprio. O presente livro é, nesse sentido, uma afirmação da presença e da potência dos agentes históricos que aqui traçaram suas lutas.

			Boa leitura!

			Mauro Cezar Coelho

			UFPA, Inverno Amazônico, 2020.
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			PRÁTICAS DE SOCIABILIDADES DO PASSADO COLONIAL EM CARTAS E RELATOS DE VIAGEM: O caso das beberagens Tupinambá5

			Maria Betânia Barbosa Albuquerque

			O interesse pelo estudo das cartas e relatos de viagens como fontes para a história da educação na Amazônia remonta ao ano de 2009 quando, ao desenvolver pesquisa sobre os saberes da ayahuasca, mergulhei em tais relatos em busca de pistas sobre a história colonial dessa beberagem de origem indígena, feita de um certo cipó e folha da Amazônia6.

			Na ocasião, provavelmente, em função da pouca intimidade com essas fontes, não localizei informações sobre o uso da ayahuasca. Todavia, deparei-me com vasta documentação histórica que registrava a presença de uma prática cultural amplamente disseminada entre os indígenas do Brasil colonial, a saber, o consumo de bebidas fermentadas embriagantes feitas, em geral, de frutos ou raízes e utilizadas em diferentes e significativos momentos da vida cotidiana. Não se tratava, entretanto, da ayahuasca mas do cauim. 

			Segundo Sztutman (2008, p. 222), “cauim, caxiri, cicha, caiçuma são alguns dos nomes genéricos que os povos ameríndios utilizavam para se referir às suas bebidas fermentadas”. Em função de seu efeito embriagador, elas foram traduzidas e registradas por cronistas quinhentistas e seiscentistas com o nome de vinho.

			Ao mergulhar no conteúdo dos relatos dos cronistas é possível constatar que o consumo de bebidas embriagantes era uma prática central na estruturação do cotidiano indígena funcionando como instâncias de socialização fundamentais. Atreladas a diversos e significativos momentos da vida cotidiana, no interior dessa prática um conjunto de saberes era posto em circulação, valores eram afirmados e a memória coletiva ativada, características essas que lhe conferia um caráter eminentemente educativo. Importa ressaltar que o termo beberagem, aqui empregado, alude tanto à bebida (cauim), quanto à prática do seu consumo, interpretada como acontecimentos sociais que permitiam a criação de vínculos fundamentais à reprodução cultural e coesão entre os grupos, atuando ainda como fator significativo na constituição da identidade social e cultural.

			Argumento neste texto, que por meio das práticas de beberagens, ensinamentos eram transmitidos e apreendidos configurando-as como uma situação de comunicação e aprendizagem. Entendida como um discurso sobre o mundo ou prática de comunicação, Agnolin afirma que:

			Alimentação e comunicação encontram-se associados, como revela Valeri, por parecerem fenômenos “naturais”, isto é, inconscientes, por refletirem determinadas situações sociais, econômicas e religiosas e pelo fato da alimentação representar, além de uma resposta a uma necessidade fisiológica, uma importante forma de comunicação (AGNOLIN, 2005, p. 219).

			Para Agnolin (2005, p. 214), a alimentação representa uma das necessidades primárias da existência humana. Contudo, reconhece também que ela representa “um sistema simbólico através do qual se exprimem aspectos e situações sociais, culturais”. Para além das necessidades exclusivamente nutritivas, a alimentação expressa escolhas culturais configurando-se, portanto, como elemento essencial da estruturação social dos grupos e de expressão de identidades. Há, nesse sentido, estreita relação entre a sintaxe alimentar e a forma como cada cultura se estrutura e se identifica. 

			A despeito dessa relação, Agnolin (2005) afirma que foi somente nos últimos vinte ou vinte e cinco anos que os historiadores começaram a prestar atenção na alimentação a partir de uma perspectiva culturalista. Para os historiadores da alimentação Jean-Louis Flandrin e Mássimo Montanari, foi somente no final dos anos 70 e durante os anos 90 do século XX que especialistas da Idade Média e da época moderna, a partir de uma abordagem culturalista, “estudaram como práticas identificadoras as opções alimentares dos povos ou das diversas classes sociais” (2008, p. 12). 

			Neste texto, argumento que além de marcadores identitários, as práticas de beber fornecem pistas para se compreender a estrutura social dos tupinambá, bem como o lugar de homens e mulheres nessa estrutura, evidenciando, ainda, a teia de valores consagrados pela coletividade, como a força, a coragem ou valentia. Por meio dos rituais de beberagens tais valores são transmitidos, configurando-os como instâncias de educação e socialização entre esses grupos. 

			Ao focalizar as práticas alimentares, particularmente, as práticas de beber os fermentados alcoólicos procuro evidenciar que no contexto da alimentação como um dado cultural, é possível compreendê-la, também, como um processo educativo em que determinados saberes são postos em circulação e apropriados. Com isso, busco ampliar as pesquisas históricas sobre educação voltadas, em geral, para o território da escolarização formal. Parto do suposto de que a educação, como prática social humana, ocorre de diversas formas e em diferentes espaços, entre os quais os ajuntamentos sociais indígenas mediados pelo consumo de bebidas fermentadas, como o cauim.

			O conhecimento sobre os rituais de beberagens indígenas implicou o mergulho em fontes, como as cartas de religiosos e relatos de viajantes que andaram por estas terras no período colonial. Embora a pretensão seja ressaltar os tupinambá da Amazônia, a semelhança cultural entre os vários grupos indígenas que habitavam a costa brasileira, nesse período, foi a razão pela qual também foram consideradas fontes sobre os tupinambá de outras regiões do Brasil, como o Rio de Janeiro e a Bahia. 

			Metodologicamente, trata-se de um estudo de natureza histórica baseado em fontes documentais e bibliográficas que mencionam o consumo de beberagens no Brasil Colonial, em particular na Amazônia, em diálogo com intelectuais do campo da história da alimentação. Prioriza, temporalmente, os séculos XVI e XVII quando se produziu uma série de relatos que alertavam sobre o perigo dessas práticas, face ao processo de unificação cultural pela via da religião oficial: o catolicismo. Nesse sentido, o objetivo deste texto é dar visibilidade a essas fontes procurando destacar a importância que assumem no entendimento das sociabilidades do passado, a exemplo das práticas de consumo do cauim entre os tupinambá.

			As Cartas: rede de comunicação global na sociedade colonial

			O material disponível acerca dos Tupi-Guarani que habitavam a costa brasileira durante os dois primeiros séculos da conquista é razoavelmente extenso e diverso em sua origem. São crônicas de viagem e cartas de religiosos variando, significativamente, a posição e a origem de onde escrevem. Segundo Carlos Fausto (2008, p. 321):

			Há jesuítas ibéricos como Anchieta e Nóbrega, capuchinhos franceses como Abbeville e Évreux, o huguenote Léry, o colono português (e escravizador de índios) Soares de Sousa, o artilheiro alemão e prisioneiro dos Tupinambá Hans Staden, o “amigo de Camões” Pero de Magalhães Gandavo, entre outros.

			Além dessa origem, Fausto ressalta que também foram diferenciadas as experiências que tiveram nestas terras: “o tipo de envolvimento que tiveram com os índios, quanto tempo aqui permaneceram, para que vieram, o que almejaram, a quem serviam”. Entretanto, afirma o autor, a despeito de todas essas diferenças, “há uma razoável homogeneidade de informações”, as quais permitem certa segurança na compreensão dessas sociedades (FAUSTO, 2008, p. 321). 

			Concebidos sob a forma de Cartas, Tratados, Diários e Crônicas, esses textos são conhecidos como literatura de informação e serviram como base para ensaios e obras literárias que surgiram mais tarde na história cultural do Brasil. Os relatos, por exemplo, trazem ricas informações sobre as condições da colônia, roteiros náuticos, relatos de naufrágios, descrições geográficas e sociais, da natureza e dos povos nativos. Em geral, a curiosidade geográfica e humana, o deslumbramento diante da paisagem exótica e exuberante do país são a tônica dos textos produzidos ao longo do século XVI. 

			As cartas jesuíticas, segundo Hue (2006, p. 27), começaram a ser impressas em Coimbra em 1550, sendo que as edições de 1551 e 1555 trazem as primeiras cartas do Brasil que nos revelam “o panorama do que aqui ocorria 50 anos após o descobrimento”. Como instrumento poderoso de divulgação das atividades da Companhia de Jesus, instalada com a missão de civilizar a selvagem terra brasileira, essas cartas contém “as experiências, as aventuras, os êxitos e as dificuldades enfrentadas pelos missionários em lugares diferentes e exóticos”, configurando-se, deste modo, como uma “rede de comunicação global em pleno século XVI” (HUE, 2006, p. 14). 

			Inicialmente, as cartas circularam em cópias manuscritas, mas logo foram impressas em livros e ganharam enorme publicidade entre leitores curiosos em “saber sobre desconhecidas terras, estranhos povos e sobre os corajosos trabalhos dos homens da Companhia de Jesus para converter os infiéis”. Em vista disso, as cartas funcionavam, diz a autora apoiando-se em Serafim Leite, como “uma espécie de jornal daqueles tempos” (HUE, 2006, p. 16).

			Cabe destacar que dentre os assuntos que interessavam a Roma estava a questão da alimentação, isto é, do que comiam ou bebiam todos os que deste lado do globo habitavam. Isto se pode conferir a partir do que foi arrolado por Juan Polanco, secretário do líder da Companhia de Jesus, Inácio de Loyola, como assuntos a serem tratados nas cartas:

			1) informar em quantos lugares há padres da Companhia, quantos há em cada um e o que fazem; 2) dizer como se vestem, o que comem e bebem, em que cama dormem; 3) descrever o clima da região em que estão, a localização geográfica, como são os habitantes, o que vestem, o que comem e quais são os seus costumes (POLANCO apud HUE, 2006, p. 19).

			Cartas Jesuíticas, portanto, são fontes significativas para a compreensão dos alimentos indígenas, especialmente das frutas, de onde se originavam, muitas vezes, os vinhos. Consideradas “a coluna vertebral do corpo inaciano”, as cartas, escritas por missionários espalhados em diversas partes do globo, eram enviadas a Roma, copiadas e distribuídas entre as missões, “de modo que todos soubessem o que todos faziam em lugares tão distantes como o Japão, o Congo, a Índia e o Brasil”, configurando, conforme já afirmado, uma “rede de comunicação global em pleno século XVI” (HUE, 2006, p. 14). E dentre as coisas que importava informar estavam o que comem e o que bebem as gentes daqui. 

			Entretanto, na história do “descobrimento” a fartura de alimentos também convivia com a fome absoluta, sobretudo por parte dos europeus “embrenhados pelos sertões pela primeira vez” ou nas longas viagens marítimas empreendidas pela costa brasileira, afirma Sheila Hue (2008, p. 9) em Delícias do Descobrimento. A alimentação brasileira dos primeiros tempos oscilava, assim, entre a fome e a fartura: “entre as comidas difíceis de engolir, ingeridas por pura necessidade, os faustosos banquetes senhoriais e as frescas e saudáveis refeições dos homens comuns” que evidenciam, por sua vez, “dois tipos de vivência” e de relacionamento com a cultura local (HUE, 2008, p. 9).

			Hue (2008, 11) esclarece, a propósito, que “os que não estavam em busca de almas, mas de mercadorias ou apenas comida” conseguiam mais facilmente seus alimentos.7 Tal foi o caso, por exemplo, da primeira viagem de circunavegação empreendida por Fernão de Magalhães por estas terras, em 1520, na qual o piloto da expedição, o italiano Antônio Pigafetta (apud HUE, 2008, p. 11), relata “como se aprovisionaram de galinhas, mandioca, ducíssimos abacaxis, palmito e carne de anta”.

			Em 1555, em carta endereçada aos padres e irmãos da Companhia de Jesus de Portugal, José de Anchieta (2006, p. 117) refere-se à mandioca como veneno e alimento:

			O principal mantimento desta terra é uma farinha de pau que se faz de certas raízes a que chamam mandioca, as quais são plantadas e lavradas para este fim. E se se comem cruas ou assadas ou cozidas matam, porque necessário deitá-las em água até que apodreçam e, depois de apodrecidas, se desfazem em farinha.

			A fertilidade da terra e a abundância das frutas são uma constante na documentação analisada: “Cidras, laranjas, limões dão-se em muita abundância, e figos também, tão bons quanto os daí”, informa da Bahia o Padre Manuel da Nóbrega em 1549 (2006, p. 33). Anos mais tarde, em 1555, padre Manoel da Nóbrega (2006, p. 32) informa que “há nela diversas frutas de que comem os da terra, ainda que não sejam tão boas como as daí”. Também o padre João de Azpilcueta Navarro confirma: “do mantimento que usam os índios e de diversas frutas há grandíssima cópia” (2006a, p. 139) empregados como alimentos e, também, como remédios.

			Extrapolando o âmbito religioso, cabe destacar a Carta de Pero Vaz de Caminha (1500) que apresenta detalhado relato, feito pelo escrivão da frota de Pedro Alvares Cabral ao rei D.Manuel, sobre a descoberta de uma nova terra. Em seu interior, é possível constatar suas primeiras impressões sobre a costa descoberta e os nativos que lá viviam, além de observações sobre o clima, a paisagem e as potencialidades do que fora encontrado.

			No final do século XV, Cristóvão Colombo (2007, p. 152), em seu primeiro contato com índios da América do Sul durante sua terceira viagem entre 1498 e 1500, descreveu a maneira como sua tripulação foi recebida ao desembarcar na região de Trinidad: “mandaram trazer pão e muitas variedades de fruta e de vinho, branco e tinto, mas que não é feito de uvas; deve ser de diversos tipos de fruta [...] e parece que aquele que bebesse melhor era considerado com maior apreço”. Além da viagem de Colombo, João Fernandes (2004, p. 66) menciona em sua tese a narrativa de Américo Vespúcio em sua primeira viagem ao Brasil (1499-1500) e a descoberta de que “nesta terra bebiam um vinho feito das frutas deles e somente à maneira de cerveja, quer branco quer tinto”.

			Todavia, nas cartas escritas pelos padres jesuítas o costume de se embriagar com vinhos foi estampado, em particular, pelo viés do horror que causavam à moral cristã. O Padre espanhol João de Azpilcueta Navarro, integrante da primeira missão jesuítica que chegou ao Brasil em 1549, de Salvador relatou horrorizado em carta enviada aos seus irmãos de Coimbra a embriaguês dos índios, ocasionada pelos vinhos:

			Assim, chegamos a uma aldeia onde achamos os gentios todos embriagados, porque aqui têm uma maneira de vinho de raízes que embriaga muito, e quando eles estão assim bêbados ficam tão brutos e feros que não perdoam a nenhuma pessoa e, quando não podem mais, põem fogo na casa onde estão os estrangeiros (NAVARRO, 2006b, p. 78-79).

			O consumo do vinho também chamou atenção do Pe. José de Anchieta que chegou ao Brasil, em 1553, com o terceiro grupo de jesuítas acompanhando o governador geral de então, Duarte da Costa. Em seu relato, afirma que um dos maiores “impedimentos que há para a conversão” do gentio, é o costume de beber “vinhos em que são muito contínuos” (ANCHIETA, 1989, p. 63). Refere-se ainda a existência de “índios que têm por sumo deleite comerem-se uns aos outros”, além da prática de se meterem em constantes beberagens por ocasião da vitória nas guerras:

			E, muitas vezes, vão à guerra e, havendo andado mais de cem léguas, se cativam três ou quatro, regressam com eles, e com grandes festas e cantares os matam usando de muitas cerimônias gentílicas e assim os comem, bebendo muito vinho que fazem de raízes (ANCHIETA, 2006, p. 117).

			Padre Antônio Vieira ressalta o amor dos indígenas pelas bebidas, bem como a relação direta entre o consumo do vinho, a memória e a perpetuação da tradição. Segundo seu relato, depois de bêbado, até mesmo os mudos falam:

			[O vinho] se não vende entre os índios, e em o havendo em alguma casa se expõe a todos os que querem ir beber, e ordinariamente querem todos, e ele é o que faz falar os mudos, e não há história dos passados, nem obrigação ou queixa dos presentes, que então não venha a prática, em que gastam as noites inteiras (VIEIRA, 2003, p. 172).

			As cartas, portanto, assumiram no período colonial importante instrumento de comunicação global. Por meio delas, os costumes indígenas do passado podem ser acessados, evidenciando como as bebidas, além de configurarem-se como parte da alimentação, seu ritual de consumo funcionava também como instâncias de socialização fundamentais na circulação dos valores da coletividade.

			O cotidiano indígena sob o olhar dos viajantes

			Outro conjunto de fontes para se acessar as práticas de beberagens foram os relatos de cronistas e viajantes que trazem inúmeras informações sobre o cotidiano indígena, em especial dos tupinambá. A propósito dessas fontes, importa ressaltar, de um lado, seu valor etnográfico ao possibilitar detalhes significativos da vida colonial e, de outro, alertar para o etnocentrismo das interpretações. Conforme explicitou Raminelli, a lógica de suas narrativas

			prende-se aos interesses da colonização e da conversão ao cristianismo. Representar os índios como bárbaros (seres inferiores, quase animais) ou demoníacos (súditos oprimidos do príncipe das trevas) era uma forma de legitimar a conquista da América. Por intermédio da catequese e da colonização, os americanos podiam sair do estágio primitivo e alcançar a civilização. Esses princípios formavam uma espécie de filtro cultural que distorcia a lógica própria dos ritos e mitos indígenas (2004, p. 12).

			Assim, a despeito da perspectiva etnocêntrica com que, em geral, esses relatos flagram as práticas indígenas, impossível não reconhecer sua importância, sobretudo, pela riqueza de detalhes com que descrevem o Brasil e os costumes dos primeiros habitantes, entre os quais, os rituais de beberagens, bem como a diversidade de bebidas que possuíam.

			No século XVII, Simão de Vasconcelos (apud  NOELLI; BROCHADO, 1998, p. 119), ao listar a variedade de bebidas dos tupinambá, apontou trinta e dois tipos de cauim. Como exemplo:

			Uns fazem de fruta que chamam acaiá. Outros de aipim, e são de duas castas, a uma chamam de cauí caracu, a outra de cauí macaxera; outros de pacoba, a que chamam pacouí; outros de milho, a que chamam de abativi; outros de ananás, que chamam nanavi e este é o mais eficaz e logo embebeda; outros de batata, que chamam jetivi; outros de jenipapo; outros que chamam bacutingui; outros de beju, ou mandioca, que chamam tepiocuí; outros de mel silvestre...; outros de acaju, e deste tanta quantidade, que podem encher-se muitas pipas, de cor a modo de palhete. 

			Considerando essa diversidade de produtos, as bebidas podiam ser divididas de duas formas: feitas com vegetais cultivados em roça, como é o caso da mandioca, cará, tayoba, milho, banana e outros e as preparadas basicamente com frutas (NOELLI; BROCHADO, 1998, p. 119). Além disso, sua fabricação envolvia uma gama complexa de saberes que abarcavam: a coleta dos materiais, os tipos de bebidas, os ingredientes utilizados, o processo de fabricação propriamente dito, as vasilhas, o armazenamento, as funções sociais e simbólicas e os rituais de consumo. 

			As obras de cronistas e viajantes apontam, ainda, a complexidade de saberes que perpassavam a fabricação das bebidas ao considerarem diferentes matérias-primas. São bebidas extraídas do mel, da seiva vegetal, de frutas, da ação de micro-organismos e da insalivação das moças. 

			Dente os viajantes, destaco os relatos do artilheiro alemão Hans Staden, do frade franciscano francês André Thevet, do calvinista francês Jean de Léry, dos capuchinhos franceses Claude d’Abbeville e Yves de d’Évreux, do jesuíta espanhol Cristóbal de Acuña; do colono português Gabriel Soares de Souza; do jesuíta português João Daniel e ainda a obra do historiador, gramático e cronista português Pero de Magalhães Gandavo.
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